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 ATA DA 27ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE ÉTICA, ENSINO E EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO CAU/PI. 

REALIZADA EM 06 DE OUTUBRO DE 2015
Aos seis dias do mês de outubro de dois mil e quinze, às onze horas, reuniram-se na sede do CAU/PI, a Comissão de Ética, Ensino e Exercício Profissional do CAU/PI (CEEEP/PI). Estavam presentes os seguintes membros da Comissão: o Coordenador Normandes Silva Malta e a conselheira Ana Lúcia R. Camillo da Silveira. Dando início a reunião, a assistente de comissões Marcely Lima informou a existência de 06 processos administrativos para análise. 1. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 124/2015 – SOLICITAÇÃO DE ORIENTAÇÃO DO ARQUITETO E URBANOISTA GAREMBERTO VILARINHO – O assessor jurídico, DIEGO ALENCAR, informou que o referido processo trata-se de pedido de orientação apresentado pelo Arquiteto e Urbanista Garemberto Vilarinho, em relação à contrato realizado com o Sr. Vinicius Alexandre da Silva Oliveira, para a construção de prédio residencial, afirmando ter havido descumprimento contratuais reiterados no que se refere a pagamento das parcelas acordadas, apresentando cópia de cheques não pagos, o que haveria ensejado a demora na execução do serviço e assim aumento de custos, não podendo o profissional arcar com a variação de preço em relação a demora que não deu causa. O CAU, no entanto, não possui atribuição de prestar orientações jurídicas aos profissionais de fora isolada, quando a situação posta não representa desobediência às regras da Lei 12.378/2010 ou às suas resoluções. No entanto, podemos evidenciar, a princípio, a existência de desacordo contratual por parte do contratante da obra, ante atraso em pagamentos, e que em tese excluiria qualquer responsabilidade ética do profissional, que se adiante, expões sua situação e se apresenta à este CAU aparentemente de boa-fé. Desta forma, encaminho o processo para a CEEEP, para que tome conhecimento, e pugno pela impossibilidade de oferta de orientação jurídica isolada à profissional, que deve procurar, como informa que já o fez, advogado particular para tanto. No entanto, entendo que o procedimento pode servir de auxílio à CEEEP, caso, do fato, seja realizado, por parte do contratante, denúncia contra conduta petica profissional. Após análise da orientação do assessor jurídico do CAU/PI, a CEEEP/PI decidiu pelo arquivamento do processo. /////////////////
2.  PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 131/2015 – AUTO DE INFRAÇÃO (TRENTO PROJETOS E SOLUÇÕES) – Após análise, a CEEEP/PI acatou o Parecer Jurídico e encaminhou o processo ao setor de fiscalização para conversão do auto de infração em procedimento de proibição de prestação de trabalhos de arquitetura e urbanismo, notificando o autuado sobre tal decisão e mantendo um controle de fiscalização permanente para verificar se tal empresa está desenvolvendo de forma clandestina o serviço de arquitetura e urbanismo. ///////////////////////////////////////
3. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 132/2015 – AUTO DE INFRAÇÃO (CITYPLAN) – Após análise, a CEEEP/PI acatou o Parecer Jurídico e encaminhou o processo ao setor de fiscalização para conversão do auto de infração em procedimento de proibição de prestação de trabalhos de arquitetura e urbanismo, notificando o autuado sobre tal decisão e mantendo um controle de fiscalização permanente para verificar se tal empresa está desenvolvendo de forma clandestina o serviço de arquitetura e urbanismo. ////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////
4. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 178/2015 – SOLICITAÇÃO DE INTERRUPÇÃO DE REGISTRO DA ARQUITETA E URBANISTA CLARICE CASTELO BRANCO LEITE – Após análise, a CEEEP/PI encaminhou o processo à Gerente de Fiscalização para envio de notificação a autuada, solicitando que a mesma informe de forma expressa e por escrito, se pretende realmente a interrupção do registro ou seu efetivo desligamento, conforme orientação do Jurídico do CAU/PI. ////
5. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 180/2015 – SOLICITAÇÃO DE DADOS DE OUTRO PORFISSIONAL - Após análise, a CEEEP/PI acatou o Parecer Jurídico nº 102/2015/ASJUR/CAU-PI e decidiu pelo deferimento da solicitação do Arquiteto e Urbanista José Ricardo de Freitas Dias, ressaltando que esta decisão será apresentada em plenária para conhecimento e manifestação dos demais conselheiros. ////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////
6. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 183/2015 – DENÚNCIA Nº 6982 REFERENTE A CONSTRUÇÃO DO PRÉDIO ANEXO AO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ – Após análise, a CEEEP/PI encaminhou o processo ao setor jurídico do CAU/PI, para elaboração de parecer sobre a denúncia apresentada. Sem mais, o coordenador da Comissão declarou encerrados os trabalhos, a sessão foi encerrada às doze horas e vinte minutos.
Teresina, 06 de outubro de 2015.
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